
MANUAL DE BOAS PRÁTICAS



SISTEM
A ESTADUAL DE PARQ

UES TECNO
LÓ

GICO
S – SEPARTEC

M
ANUAL DE BOAS PRÁTICAS

CARLO
S M

ASSA RATINHO
 JUNIO

R
Governador de Estado

GUTO
 SILVA

Chefe da Casa Civil

RENÊ DE O
LIVEIRA GARCIA JUNIO

R
Secretário de Estado da Fazenda

ALDO
 NELSO

N BO
NA

Superintendente Geral de Ciência Tecnologia e Ensino Superior 

COORDENAÇÃO GT/PERM
ANENTE  – SEPARTEC

• 
CARLO

S EM
IL KAHALI 

Diretor assuntos Econôm
icos-Tributários/SEFA 

Coordenador GT/Perm
anente-SEPARTEC

• 
PAULO

 RENATO
 PARREIRA  

Coordenador de Ciência e Tecnologia/SETI 
Coordenador GT/Perm

anente-SEPARTEC

• 
ZAKI AKEL SO

BRINHO
 

M
em

bro do Conselho Consultivo - BIO
PARK 

Coordenador da Câm
ara Tem

ática Universidade Em
presa/SEPARTEC

• 
LISIANE M

ALDENER ASTARITA 
Gerente de Planejam

ento - BRDE 
Coordenadora da Câm

ara Tem
ática de Financiam

ento/SEPARTEC 

• 
CLÁUDIA CRISO

STIM
O

  
Diretora de Propriedade Intelectual da Novatec/Unicentro 
Coordenadora da Câm

ara Tem
ática do M

arco Legal/SEPARTEC
 • 

ANA LUCIA DE SO
USA 

Consultora e Gestora de Projeto - SEBRAE 
Coordenadora da Câm

ara Tem
ática Gestão e Governança/SEPARTEC

• 
JO

SÉ M
AURINO

 DE O
LIVEIRA M

ARTINS 
Secretário Executivo GT/Perm

anente - SEFA

PROJETO 
 SISTEM

A DE CREDENCIAM
ENTO

 DE PARQ
UES TECNO

LÓ
GICO

S

PARCERIAS

A) SIG CO
M

BIBLO
C DO

 BRASIL LTDA
• 

RICARDO
 LANÇA RO

DRIGUEZ

Diretor Executivo

• 
JÚLIO

 CÉSAR SIM
PLÍCIO

  
Gerente Tributário 

B) SERVIÇO
 BRASILEIRO

 DE APO
IO

 ÀS M
ICRO

 E PEQ
UENAS 

EM
PRESAS - SEBRAE/PR

• 
VITO

R RO
BERTO

 TIO
Q

UETA 
Superintendente Estadual do Sebrae

INCLUIR O
UTRO

S DIRETO
RES!!!

• 
LUIZ ANTO

NIO
 RO

LIM
 DE M

O
URA 

Gerente da Unidade de Am
biente e Negócios Em

presariais

• 
ANA LUCIA DE SO

USA 
Coordenadora do Projeto

EQUIPE TÉCNICA

• 
Ana Lucia de Sousa/SEBRAE

• 
Claudia Crisóstim

o/UNICENTRO
• 

Cristiane Y Tom
ita/SEFA

• 
Gilberto P de Lim

a/ TECPAR
• 

Haroldo M
essias de M

elo Junior / SETI
• 

José M
aurino de O

liveira M
artins/SEFA

REALIZAÇÃO

AEI – Assessoria em
 Econom

ia e Inform
ação

• 
M

ariano M
attos M

acedo 
Sócio proprietário 



5
4

SISTEM
A ESTADU

AL DE PARQ
U

ES TECN
O

LÓ
GICO

S 

SEPARTEC
Sistem

a Estadual de Parques Tecnológicos

  
M

uito se tem
 discutido sobre a im

portância dos Parques Científicos e Tecnológicos com
o instrum

entos 
de prom

oção do desenvolvim
ento regional, e nesse debate é consenso a necessidade de articulação entre os 

atores do ecossistem
a de inovação. É fato que no Brasil o desenvolvim

ento da Ciência, Tecnologia acontece 
preponderantem

ente nas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs), enquanto que a inovação ocorre de m
odo 

substancial nos atores em
presariais, porém

 quando estes atores não estão integrados, pode-se dizer que o 
retorno social, econôm

ico, am
biental, de produtividade e eficiência são significativam

ente prejudicados. 
O Paraná construiu um

a grande e com
petente estrutura de pesquisa científica e tecnológica, form

ada por sete 
universidades públicas estaduais, quatro universidades públicas federais e um

 instituto federal de educação, 
ciência e tecnologia, um

a rede pública de qualidade que anualm
ente form

a um
 núm

ero considerável de ativos 
de conhecim

ento qualificados, e dispõem
 de um

a rede de 16 m
il pesquisadores com

 potencial de induzir as 
várias regiões do Paraná com

 suas especializações inteligentes. 
Os avanços alcançados nas últim

as décadas em
 term

os de produtividade, eficiência e inovação, são inegáveis, 
resultado de esforços conjuntos de políticas de Estado lideradas pelo governo em

 parceria estreita com
 as 

instituições científicas e tecnológicas, em
presas, instituições de suporte e agências de fom

ento à inovação. 
Ainda assim

, existem
 m

uitos desafios a serem
 superados, onde a am

pliação da cultura de relacionam
ento 

de fluxos bidirecionais entre as ICTs e as em
presas e o próprio governo, pode levar o Paraná a um

 nível de 
com

petividade nacional e internacional capaz de atrair novos investim
entos e reter cérebros. 

Para isso é prioridade com
preender que o conhecim

ento científico e tecnológico necessita transform
ar-se 

em
 novos produtos e inovações, processos e em

preendim
entos, com

 a possibilidade de m
odificar de m

odo 
positivo a vida das pessoas, oportunizando a oferta de em

pregos com
 valor agregado, a geração de renda e 

a m
elhoria da qualidade de vida. Nesse sentido, são necessárias ações estratégicas que encurtem

 o cam
inho 

que separa esses atores, que derrubem
 as barreiras culturais que dificultam

 ou atrapalham
 relações profícuas 

entre os atores do ecossistem
a de inovação. 

As ICTs do Estado do Paraná são um
 grande ativo desta sociedade, assim

, devem
 ser vistas num

a perspectiva 
de um

 “bem
 com

um
” do Paraná, onde a junção de seus de ativos de conhecim

ento, Capital Hum
ano: form

ador 
e form

andos, assim
 com

o, seus ativos tecnológicos: laboratórios e equipam
entos, possam

 ser elem
entos 

transform
adores de um

a sociedade inovadora e sustentável, constituindo-se em
 pilares do desenvolvim

ento 
social e econôm

ico num
 trabalho em

 rede com
 os dem

ais atores. 
N

esta perspectiva tendo com
o prem

issa, que  os H
abitats de Inovação tais com

o Parques Científicos e 
Tecnológicos se apresentam

 com
o um

  lócus favorável de apoio ao fortalecim
ento  da com

petividade das 
em

presas inovadoras e da dissem
inação do conhecim

ento, na perspectiva de induzirem
 um

a m
aior interação 

entre em
presas e universidades/centros de pesquisa/ atores de suporte e agências de fom

ento à inovação,  
o Governo do Estado do Paraná apresenta o Sistem

a Estadual de Parques Tecnológicos – SEPARTEC, com
o 

um
 instrum

ento articulador e incentivador dos diversos atores da ciência e tecnologia e inovação do Paraná, 
responsável por propor políticas e criar um

 am
biente favorável ao desenvolvim

ento da inovação no Estado.
O

 SEPARTEC, está estruturado em
 três níveis de governança: no nível estratégico é am

parado pelo Conselho 
Estadual de Parques Tecnológicos, instituído pelo decreto n.º 5.145/2016, presidido pelo Governador de 
Estado é com

posto por 40 entidades representativas do Governo, das Universidades, do setor produtivo 
em

presarial, institutos de pesquisas e Fom
ento, no nível tático gerencial com

 o GT/Perm
anente, com

o um
a 

instância de apoio técnico e assessoram
ento ao Conselho, responsável pela gerência dos trabalhos inerentes 

ao funcionam
ento do SEPARTEC contando com

 a participação de m
ais de sessenta técnicos especialista em

 
inovação,  e no nível operacional está am

parado pela Secretaria Executiva, com
o um

a estrutura responsável 
pela operacionalização das ações estratégicas.
No âm

bito do GT/Perm
anente foi elaborado o planejam

ento estratégico para o SEPARTEC, cuja m
issão é “criar 

um
 am

biente favorável para o desenvolvim
ento da inovação no estado e visando colocar o Paraná entre os 

três prim
eiros estados em

 inovação tecnológica até 2037”, para o qual foram
 definidas trinta e quatro ações 

estratégicas, que distribuídas nas Câm
aras Tem

áticas da U
niversidade-Em

presa, do Financiam
ento, da 

Gestão e Governança, do M
arco Legal e da M

obilização e M
arketing, vão dar toda a dinâm

ica para o sistem
a.

Nesse contexto, o SEPARTEC contribui para dim
inuir as assim

etrias regionais com
 o aproveitam

ento dos ativos 
e potencialidades endógenos das regiões, bem

 com
o, prom

over o ordenam
ento do território, garantindo a 

participação dos nossos atores de inovação, com
 foco na resolução dos problem

as regionais e indução de 
especialidades inteligentes que potencializem

 essas regiões tornarem
-se referencias nacionais e internacionais. 

Atualm
ente, foram

 identificadas vinte iniciativas de Parques Científicos e Tecnológicos no Paraná nas m
ais 

variadas fases de m
aturidade, sendo que um

as das ações em
 curso executada pela secretaria executiva, é a de 

prom
over o credenciam

ento provisório dessas iniciativas, as quais tenham
 o potencial de se consolidar com

o 
habitat de inovação agregador das sinergias entre os atores do ecossistem

a de inovação em
 que se encontram

.
Assim

 os Parques Científicos e Tecnológicos são instrum
entos de desenvolvim

ento da ciência, tecnologia 
e inovação, e têm

 com
o objetivo prom

over a cultura de em
preendedorism

o inovador, além
 de incentivar o 

desenvolvim
ento econôm

ico por m
eio da atração de investim

entos, em
presas inovadoras e da geração de 

novas em
presas intensivas em

 conhecim
ento e inovação, fazendo parte do ecossistem

a regional de inovação 
em

 que está inserido.
Desta form

a, consolida-se com
o um

 dos objetivos centrais do atual Governo do Paraná a form
ulação e 

im
plem

entação das políticas públicas de prom
oção e incentivo à inovação em

 todas as suas variantes, desde 
a inovação social à tecnológica, constituindo-se essa indução com

o um
 “new

 public service” a disposição 
da sociedade paranaense.
Com

 isso o Paraná Inovador, avança na inclusão da tem
ática da inovação nas agendas de todo stafe de 

servidores públicos estaduais, com
o tem

a central para o desenvolvim
ento econôm

ico, social e sustentável, e 
com

preende que este avanço deve envolver os órgãos públicos internos, parceiros em
presariais e institucionais 

para se tornar um
a agenda de toda a sociedade.

Desta form
a o SEPARTEC tem

 a responsabilidade de coordenar e im
plem

entar ações reconhecidas pela rede de 
atores paranaenses vinculados  à tem

ática da inovação, na construção de parcerias para o fortalecim
ento dos 

Parques Científicos e Tecnológicos com
o Habitats de Inovação  alinhados à política de inovação paranaense, 

seja em
 relação aos program

as de fom
ento à inovação, retenção de cérebros, indução do em

preendedorism
o 

inovador, atração de “novos em
preendedores novos” ou para o fortalecim

ento da interação entre universidades, 
em

presas inovadoras e dem
ais atores do sistem

a paranaense de inovação.
Coordenação GT/Perm

anente -  Secretaria Executiva - Separtec
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Este M
anual de Boas 

Práticas tem
 por 

objetivo estabelecer 
referências para 
o planejam

ento 
estratégico e 
gestão dos Parques 
Tecnológicos 
participantes do 
SEPARTEC. 
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I - INTRO
DUÇÃO

  1 Disponível no sítio: https://w
w

w
.legisw

eb.com
.br/legislacao/?id=358727. 

II - M
ANUAL DE BOAS PRÁTICAS: 

CO
NTEXTUALIZAÇÃO

Este M
anual está estruturado de form

a a se constituir em
 um

a referência para o planejam
ento estratégico 

e a gestão técnica e operacional dos Parques Tecnológicos participantes do SEPARTEC.

Vai além
 de um

a m
era lista de quesitos a serem

 observados pelo gestor. Tem
 por base um

 conjunto 
de tópicos relativos ao contexto atual que vem

 condicionando as boas praticas de gestão de Parques 
Tecnológicos. 

Este contexto, no qual se inserem
 os parques tecnológicos no m

undo e, em
 particular, no Brasil, pode ser 

especificado com
 base nos seguintes tópicos: 

a) 
Inserção de Parques Tecnológicos em

 m
odelos de sistêm

icos de inovação; 

b) 
Conceitos, diretrizes e objetivos do Novo M

arco Legal da Inovação; 

c) 
O

bjetivos do Sistem
a Estadual de Parques Tecnologicos - SEPARTEC; 

d) 
O

bjetivos do Desenvolvim
ento Sustentável - O

DS (O
NU); 

e) 
M

elhores práticas de Parques Tecnológicos em
 escala m

undial; 

f) 
Diferentes m

odelos institucionais de Parques Tecnológicos.
    a)    Inserção de Parques Tecnológicos  
        em

 m
odelos de sistêm

icos de inovação                   
O

s Parques Tecnológicos estão operando cada vez m
ais no âm

bito de m
odelos sistêm

icos de inovação. 

Esses m
odelos são típicos do novo padrão de desenvolvim

ento do capitalism
o que vem

 se consolidando 
em

 escala m
undial frente ao padrão que predom

inou entre o início do Século XX e final de seus anos 80 
(Fordism

o). Este padrão é denom
inado de Pós-Fordista, Acum

ulação Flexível, V Revolução Industrial 
ou Capitalism

o de Conhecim
ento (Soja, 1989; Harvey, 2014; Pérez, 2010; e Scott, 2012) 2.  

O
 Fordism

o foi m
arcado pelo paradigm

a tecnoeconôm
ico do petróleo, do autom

óvel e da produção em
 

m
assa, particularm

ente de bens de consum
o duráveis. No caso do Pós-Fordism

o, esse paradigm
a é dado 

pelas Tecnologias de Inform
ação e Com

unicação ou tecnologias de base digital, que vem
 m

udando, de 
form

a radical, o padrão tecnológico dos m
ais diversos segm

entos de atividades econôm
icas.

O
 estudo das boas práticas subsidiou a elaboração da m

etodologia de 
credenciam

ento e de avaliação dos parques tecnológicos no SEPARTEC

M
ANUAL DE BOAS

PRÁTICAS

M
ETODOLOGIA 

DE AVALIAÇÃO
DE M

ATURIDADE

M
ETODOLOGIA 

DE 
CREDENCIAM

ENTO

O
 estudo das boas práticas subsidiou a elaboração da m

etodologia de 
credenciam

ento e de avaliação dos parques tecnológicos no SEPARTEC

O
 Decreto Estadual nº 9.194, de 05/04/2018

1,  instituiu o Sistem
a Estadual de Parques Tecnológicos 

- SEPARTEC, com
o um

 instrum
ento articulador dos Parques Tecnológicos existentes no Paraná, no 

contexto do ecossistem
a estadual de inovação (Art. 1º).

Este M
anual de Boas Práticas tem

 por objetivo estabelecer referências para o planejam
ento estratégico 

e gestão dos Parques Tecnológicos participantes do SEPARTEC. 

É im
portante destacar que este M

anual tam
bém

 orienta as m
etodologias de avaliação de m

aturidade 
e de credenciam

ento desses parques (Diagram
a 1).

Diagram
a 1 - Interação entre o M

anual de Boas Práticas e as m
etodologias de avaliação  

de m
aturidade e do m

odelo de credenciam
ento dos Parques Tecnológicos

2SOJA, Edw
ard. Geografias Pós-M

odernas: a Reafirm
ação do Espação na Teoria Social Crítica. Tradução da 2ª Edição inglesa, 1989. Rio de Janeiro : Zahar 

Editores, 1993; PEREZ, Carlota. Revoluciones tecnológicas y paradigm
as tecno-económ

ico. Do original ‘Technological revolutions and techno-econom
ic 

paradigm
s’. Cam

bridge Journal of Econom
ics, Vol. 34, no 1, 2010, p. 185-202; HARVEY, David. Condição Pós-M

oderna. Brasília : Editora Loyola, 22ª Edição, 
2014, p. 135 (Cap. 9: Do Forsim

o à Acum
ulação Flexível; e Cap. 10: Teorizando a Transição); SCOTT, Allen J. A W

orld in Em
ergence: Cities and Regions in 

the 21st Century. Edw
ard Elger, UK, 2012 (Cap. 5: Em

erging cities of the thirde w
ave, p. 64); SCOTT, Allen. The Constitution of Tha City: Econom

y, Society, 
and Urbanization in Capitalist Era. Palgrave M

acm
illan, 2017 (Cap. 4: The Third W

ave, p. 105). 

9
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Neste contexto, os m
odelos de inovação estão se tornando cada vez m

ais sistêm
icos, não lineares, inclusive 

no Brasil e no Paraná. O
s Parques Tecnológicos estão sendo cham

ados a operar no âm
bito de m

odelos 
sistêm

icos de inovação. Isto exige práticas de gestão diferentes das tradicionais (Diagram
a 2).

Transição do que era o processo de inovação linear para o sistêm
ico, 

onde a interação de diversos elem
entos são im

prescindíveis para que 
a inovação aconteça.

Diagram
a 2 - Transição do Parques Tecnológicos: m

odelos lineares e sistêm
icos de inovação 

PARQUES
TÉCNOLÓGICOS

M
ODELOS LINEARES

DE INOVAÇÃO

M
ODELOS 

SISTÊM
ICOS DE 

INOVAÇÃO

PADRÃO FORDISTA
PADRÃO PÓS-FORDISTA

TRANSIÇÃO
Figura 1 - Inserção de Parques Tecnológicos em

 m
odelos Lineares de Inovação

Segundo Viotti (2003, p. 60)3, o M
odelo Sistêm

ico 
de Inovação cham

a a atenção para o fato de que os 
Parques Tecnológicos e as em

presas “não inovam
 

isoladam
ente, m

as geralm
ente o fazem

 no contexto de 
um

 sistem
a de redes de relações diretas ou indiretas 

com
 outras em

presas, a infra-estrutura de pesquisa 
pública e privada, as instituições de ensino e pesquisa, a 
econom

ia nacional e internacional, o sistem
a norm

ativo 
e um

 conjunto de outras instituições”. 

Este tipo de m
odelo se diferencia do M

odelo Linear 
de inovação. Segundo Viotti (2003, p. 55), “o m

odelo 
linear 

é 
norm

alm
ente 

associado 
à 

idéia 
de 

que 
existiria um

a relação m
ais ou m

enos direta entre as 
quantidades e as qualidades dos insum

os utilizados 
em

 pesquisa e desenvolvim
ento e os resultados desses 

em
 term

os de inovação tecnológica e desem
penho 

econôm
ico.  Esse processo ocorreria por interm

édio 

de etapas m
ais ou m

enos estanques e em
 seqüência 

nas 
quais, 

prim
eiro, 

com
o 

resultado 
da 

pesquisa 
básica, seria gerado o conhecim

ento científico sobre o 
qual poderia ser desenvolvida a pesquisa aplicada e, 
posteriorm

ente, o desenvolvim
ento experim

ental.  Por 
últim

o, a invenção resultante do esforço de P&D seria, 
então, incorporada à produção, que posteriorm

ente 
atingiria a com

ercialização, sendo assim
 transform

ada 
em

 inovação”. 

Em
 geral, parques tecnológicos inseridos, de form

a 
tradicional, em

 m
odelos lineares de inovação se dedicam

 
às etapas de “pesquisa aplicada” e “desenvolvim

ento 
experim

ental, im
pulsionados, em

 grande parte, pela 
oferta de recursos para P&D  (Figuras 1 e 2). No contexto 
de m

odelos sistêm
icos de inovação, esses parques se 

inserem
 em

 um
a rede de relações que condicionam

 as 
suas estratégias e atividades.

PESQUISA
BÁSICA

PESQUISA 
APLICADA

DESENVOLVIM
ENTO

EXPERIM
ENTAL

PRODUÇÃO
COM

ERCIALIZAÇÃO

INSTITUIÇÕES / 
LABORATÓRIOS DE PESQUISA

(OFERTA DE TÉCNOLOGIA)

EM
PRESAS

(DEM
ANDA DE TECNOLOGIA)

ETAPAS ENTRE A PESQUISA E A COM
ERCIALIZAÇÃO

PARQUES TECNOLÓGICOS

O
s m

odelos lineares de inovação apresentados anteriorm
ente, estruturavam

 o 
processo de inovação com

o fases sequenciais, envolvendo a visão em
presarial 

não desde o início da pesquisa e desenvolvim
ento

3 VIOTTI, Eduardo B. Fundam
entos e evolução dos Indicadores de CT&I. (In) VIOTTI, Eduardo B.; M

ACEDO
, M

ariano de M
. (O

rg.). Indicadores de ciência, 
tecnologia e inovação no Brasil. Cam

pinas, SP: UNICAM
P, 2003.

11

Fonte:  Viotti (2003, p. 55 ).
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Figura 2 - Inserção de Parques Tecnológicos em
 M

odelos Sistêm
icos de Inovação

SISTEM
A EDUCACIONAL

 E DE TREINAM
ENTO

CONTEXTO
M

ACROECONÔM
ICO 

E REGULATÓRIO

INFRA-ESTRUTURA
DE COM

UNICAÇÃO

CONDIÇÕES DE
M

ERCADO DE PRODUTOS

CAPACIDADE NACIONAL 
DE INOVAÇÃO

CONDIÇÕES DO 
M

ERCADO DE FATORES

PARTECS
EM

PRESAS 
(COM

PETÊNCIAS INTERNAS E REDES EXTERNAS)

SISTEM
A CIENTÍFICO

INSTITUIÇÕES DE APOIO
OUTROS GRUPOS DE PESQUISA

REDE DE INOVAÇÃO GLOBAL

SISTEM
A NACIONAL DE INOVAÇÃO

SISTEMA  REGIONAL DE INOVAÇÃO

Fonte: O
ECD (1999) M

anaging National 
Innovation System

s, Paris, O
ECD, Figure 4, p. 23.

b)    Parques Tecnológicos no contexto 
        do Novo M

arco Legal da Inovação 
 A Lei de Inovação e o Novo M

arco Legal da 
Inovação estabelecem

 conceitos, objetivos 
e diretrizes que devem

 ser observados nas 
estratégias de planejam

ento e boas práticas 
de gestão dos Parques Tecnológicos.  

O
 Novo M

arco Legal da Inovação (Lei nº 
13.243/2016

4  e Decreto nº 9.283/2018
5 

) alterou a Lei nº 10.973/2004 (Lei de 
Inovação

6) . Segundo este m
arco legal, 

os ecossistem
as de inovação constituem

 
um

a 
das 

dim
ensões 

de 
am

bientes 
prom

otores 
da 

inovação, 
entendidos 

com
o “espaços propícios à inovação e 

ao em
preendedorism

o, que constituem
 

am
bientes 

característicos 
da 

econom
ia 

baseada no conhecim
ento, articulam

 as 
em

presas, os diferentes níveis de governo, 

as Instituições Científicas, Tecnológicas e 
de Inovação, as agências de fom

ento ou 
organizações da sociedade civil”. 7

O
s Parques Tecnológicos se referem

 a um
a 

das form
as de ecossistem

as de inovação. 
Esses ecossistem

as constituem
 “espaços 

que 
agregam

 
infraestrutura 

e 
arranjos 

institucionais 
e 

culturais, 
que 

atraem
 

em
preendedores e recursos financeiros, 

constituem
 

lugares 
que 

potencializam
 

o 
desenvolvim

ento 
da 

sociedade 
do 

conhecim
ento 

e 
com

preendem
, 

entre 
outros, parques científicos e tecnológicos, 
cidades inteligentes, distritos de inovação 
e polos tecnológicos” (Art. 2º Decreto nº 
9.283/2018).

O M
arco Legal da Inovação estabeleceu o seguinte conceito  

de Parque Tecnológico (inc. x do Art. 2º da Lei): 

Com
plexo planejado de desenvolvim

ento em
presarial e tecnológico, 

prom
otor da cultura de inovação, da com

petitividade industrial, da 
capacitação em

presarial e da prom
oção de sinergias em

 atividades de 
pesquisa científica, de desenvolvim

ento tecnológico e de inovação entre 
em

presas e um
a ou m

ais ICTs, com
 ou sem

 vínculo entre si.

4 Disponível no sítio: http://w
w

w
.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm

. 
5 Disponível no sítio: http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9283.htm
. 

6 A versão atualizada da Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação) incorpora as alterações decorrentes do Novo M
arco  Legal da Inovação. 

7 Segundo o Novo M
arco Legal da Inovação, um

a outra dim
ensão dos am

bientes prom
otores da inovação se refere aos 

8 É im
portante destacar este M

anual de Boas Práticas se refere especificam
ente a Parques Tecnológicos. M

etodologias sem
elhantes podem

 ser 
desenvolvidas para Polos Tecnológicos, um

a outra form
a de ecossistem

as de inovação, entendidos com
o um

 “am
biente industrial e tecnológico 

caracterizado pela presença dom
inante de m

icro, pequenas e m
édias em

presas com
 áreas correlatas de atuação em

 determ
inado espaço geográfico, 

com
 vínculos operacionais com

 ICT, recursos hum
anos, laboratórios e equipam

entos organizados e com
 predisposição ao intercâm

bio entre os entes 
envolvidos para consolidação, m

arketing e com
ercialização de novas tecnologias (inc. xi do Art. 2º da Lei no 13.243/2016).

No Brasil, o planejam
ento estratégico a gestão técnica e operacional dos Parques 

Tecnológicos devem
 ser referenciados por este conceito. O

u seja,  esses parques devem
 se 

estruturar com
o um

 com
plexo planejado de desenvolvim

ento em
presarial; um

 com
plexo 

tecnológico; e (iii) devem
 prom

over sinergias em
 atividades de pesquisa científica, de 

desenvolvim
ento tecnológico e de inovação entre em

presas e um
a ou m

ais ICTs, com
 ou 

sem
 vínculo entre si. 8
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Além
 disso, segundo o Novo M

arco Legal da Inovação, os parques tecnológicos 
podem

 apresentar a segunda dim
ensão dos am

bientes prom
otores da inovação, ou 

seja, m
ecanism

os de geração de em
preendim

entos, entendidos com
o:

M
ecanism

os prom
otores de em

preendim
entos inovadores e de apoio ao 

desenvolvim
ento de em

presas nascentes de base tecnológica, que envolvem
 

negócios inovadores, baseados em
 diferenciais tecnológicos e buscam

 a 
solução de problem

as ou desafios sociais e am
bientais, oferecem

 suporte 
para transform

ar ideias em
 em

preendim
entos de sucesso, e com

preendem
, 

entre outros, incubadoras de em
presas, aceleradoras de negócios, espaços 

abertos de trabalho cooperativo e laboratórios abertos de prototipagem
 de 

produtos e processos (Art. 2º Decreto nº 9.283/2018). em
presas e um

a ou 
m

ais ICTs, com
 ou sem

 vínculo entre si.

O Novo M
arco Legal da Inovação tam

bém
 definiu o conceito de Instituição Científica, 

Tecnológica e de Inovação - ICT (Inc. X do Art 2º da Lei nº 13.243/2016).

Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT: órgão ou entidade 
da adm

inistração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem

 fins lucrativos legalm
ente constituída sob as leis brasileiras, 

com
 sede e foro no País, que inclua em

 sua m
issão institucional ou em

 
seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico ou o desenvolvim

ento de novos produtos, serviços 
ou processos.

Em
 geral, com

 base neste conceito, é possível considerar os Paques Tecnológicos com
o 

um
a Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT. 

E isto é relevante, na m
edida em

 que o Novo M
arco Legal da Inovação determ

ina que a ICT 
pública (Art. 15-A da Lei no 13.243/2016), com

o é o caso de vários Parques Tecnológicos 
existentes no Estado do Paraná,  “deverá instituir sua política de inovação dispondo sobre 
a organização e a gestão dos processos que orientam

 a transferência de tecnologia e 
a geração de inovação no am

biente produtivo, em
 consonância com

 as prioridades da 
política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com

 a política industrial e tecnológica 
nacional. Esta política deverá estabelecer diretrizes e objetivos:

• 
Estratégicos de atuação institucional 
no am

biente produtivo local, regional 
ou nacional;

• 
De em

preendedorism
o, de gestão 

de incubadoras e de participação no 
capital social de em

presas;

• 
Para extensão tecnológica e prestação 
de serviços técnicos;

• 
Para com

partilham
ento e perm

issão 
de uso por terceiros de seus 
laboratórios, equipam

entos, recursos 
hum

anos e capital intelectual;

• 
Para gestão da propriedade 
intelectual e de transferência de 
tecnologia;

• 
Para orientação das ações 
institucionais de capacitação 
de recursos hum

anos em
 

em
preendedorism

o, gestão da 
inovação, transferência de tecnologia 
e propriedade intelectual;

• 
Para estabelecim

ento de parcerias 
para desenvolvim

ento de tecnologias 
com

 inventores independentes, 
em

presas e outras entidades.

• 
Prom

over a cultura da inovação, com
petitividade e capacitação 

em
presarial, com

 vista à inovação;

• 
Agregar em

presas de base tecnológica e instituições de Ciência 
e Tecnologia de natureza pública ou privada, com

 ou sem
 vínculo 

entre si;

• 
Estim

ular, no âm
bito estadual, o surgim

ento, o desenvolvim
ento, a 

com
petitividade e o aum

ento da produtividade de em
presas com

 
base no conhecim

ento, na tecnologia e na inovação;

• 
Elevar o Taxa de Inovação no estado do Paraná por m

eio de 
parcerias entre Instituições de Ciência e Tecnologia e Em

presas;

• 
Ser financeiram

ente sustentáveis; 

• 
Propiciar o desenvolvim

ento regional por m
eio da atração de 

investim
entos em

 atividades intensivas em
 conhecim

ento e 
inovação tecnológica.

O
 Novo M

arco Legal da Inovação tam
bém

 definiu que a ICT pública instituirá a sua política 
de inovação, que, além

 do previsto no art. 15-A da Lei nº 13.243/2016, deverá estabelecer 
diretrizes e objetivos relativos à:

• 
Captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias; 

• 
Avaliação do uso dos resultados decorrentes de atividades e projetos 
de pesquisa (Art. 14 do Decreto nº 9.283/2018).

c)    Objetivos do Sistem
a Estadual  

        de Parques Tecnologicos - SEPARTEC

O
 Brasil é signatário da Agenda 2030 para o Desenvolvim

ento Sustentável, form
ulada pela 

O
rganização das Nações Unidas. 

Neste contexto e considerando a im
portância estratégica dessa Agenda, considera-se 

com
o relevante que boas práticas de gestão de parques tecnológicos considerem

, quando 
pertinente, os O

bjetivos de Desenvolvim
ento Sustentável, particularm

ente o O
bjetivo 9: 

“Construir infraestruturas resilientes, prom
over a industrialização inclusiva e sustentável e 

fom
entar a inovação.”

A “Agenda 2030 é um
 plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, (...). O

 
plano indica 17 O

bjetivos de Desenvolvim
ento Sustentável, os O

DS, e 169 m
etas, para 

erradicar a pobreza e prom
over vida digna para todos, dentro dos lim

ites do planeta. São 
objetivos e m

etas claras, para que todos os países adotem
 de acordo com

 suas próprias 
prioridades e atuem

 no espírito de um
a parceria global que orienta as escolhas necessárias 

para m
elhorar a vida das pessoas, agora e no futuro.”  O

s dezessete (17) O
bjetivos de 

Desenvolvim
ento Sustentável - O

DS são os seguintes:
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d)    Parques Tecnológicos e os Objetivos 
         do Desenvolvim

ento Sustentável - ODS
O

 Brasil é signatário da Agenda 2030 para o Desenvolvim
ento Sustentável, form

ulada pela O
rganização 

das Nações Unidas. 

Neste contexto e considerando a im
portância estratégica dessa Agenda, considera-se com

o relevante 
que boas práticas de gestão de parques tecnológicos considerem

, quando pertinente, os O
bjetivos 

de Desenvolvim
ento Sustentável, particularm

ente o O
bjetivo 9: “Construir infraestruturas resilientes, 

prom
over a industrialização inclusiva e sustentável e fom

entar a inovação.”

A “Agenda 2030 é um
 plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, (...). O

 plano indica 17 
O

bjetivos de Desenvolvim
ento Sustentável, os O

DS, e 169 m
etas, para erradicar a pobreza e prom

over vida 
digna para todos, dentro dos lim

ites do planeta. São objetivos e m
etas claras, para que todos os países 

adotem
 de acordo com

 suas próprias prioridades e atuem
 no espírito de um

a parceria global que orienta 
as escolhas necessárias para m

elhorar a vida das pessoas, agora e no futuro.” 9  O
s dezessete (17) O

bjetivos 
de Desenvolvim

ento Sustentável - O
DS são os seguintes: 10 

e)    M
elhores práticas de Parques Tecnológicos 

        em
 escala m

undial
Boas práticas de gestão devem

 ter com
o referência as m

elhores práticas de parques tecnológicos que 
podem

 ser observadas em
 nível m

undial. 

A base de inform
ações da UNESCO

, Science Parks around the W
orld

11,  sistem
atiza inform

ações sobre 536 
existentes em

 diversas regiões e países do m
undo. Neste universo de 536 parques tecnológicos, 26 foram

 
selecionados para análise de suas boas práticas de gestão conform

e os seguintes critérios de seleção:
• 

O
bjetivo 1. Acabar com

 a pobreza em
 todas as 

suas form
as, em

 todos os lugares;

O
bjetivo 2. Acabar com

 a fom
e, alcançar a 

segurança alim
entar e m

elhoria da nutrição e 
prom

over a agricultura sustentável;

• 
O

bjetivo 3. Assegurar um
a vida saudável e 

prom
over o bem

-estar para todos, em
 todas 

as idades;

• 
O

bjetivo 4. Assegurar a educação inclusiva 
e equitativa de qualidade, e prom

over 
oportunidades de aprendizagem

 ao longo da 
vida para todos;

• 
O

bjetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e 
em

poderar todas as m
ulheres e m

eninas;

• 
O

bjetivo 6. Assegurar a disponibilidade e 
gestão sustentável da água e o saneam

ento 
para todos;

• 
O

bjetivo 7. Assegurar a todos o acesso 
confiável, sustentável, m

oderno e a preço 
acessível à energia;

• 
O

bjetivo 8. Prom
over o crescim

ento 
econôm

ico sustentado, inclusivo e 
sustentável, em

prego pleno e produtivo e 
trabalho decente para todos;

• 
O

bjetivo 9. Construir infraestruturas 
resilientes, prom

over a industrialização 
inclusiva e sustentável e fom

entar a 
inovação; 

• 
O

bjetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro 
dos países e entre eles;

• 
O

bjetivo 11. Tornar as cidades e os 
assentam

entos hum
anos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis;

• 
O

bjetivo 13. Tom
ar m

edidas urgentes para 
com

bater a m
udança do clim

a e os seus 
im

pactos;

• 
O

bjetivo 14. Conservar e usar 
sustentavelm

ente os oceanos, os m
ares e os 

recursos m
arinhos para o desenvolvim

ento 
sustentável;

• 
O

bjetivo 15. Proteger, recuperar e prom
over o 

uso sustentável dos ecossistem
as terrestres, 

gerir de form
a sustentável as florestas, 

com
bater a desertificação, deter e reverter 

a degradação da terra e deter a perda de 
biodiversidade;

• 
O

bjetivo 16. Prom
over sociedades pacíficas 

e inclusivas para o desenvolvim
ento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em

 todos os níveis; e

• 
O

bjetivo 17. Fortalecer os m
eios de 

im
plem

entação e revitalizar a parceria global 
para o desenvolvim

ento sustentável.

• 
Parques selecionados pelos estudos:

 
M

INISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO

. Parques & Incubadoras para o 
desenvolvim

ento do Brasil: Estudo de Práticas 
de Parques Tecnológicos e Incubadoras 
de Em

presas (M
CTI, 2015). Este estudo foi 

elaborado pela Fundação CERTI, UFSC e 
ANPROTEC; 12 

 
NATIONAL RESEARCH COUNCIL. 
Understanding Research, Science and 
Technology Parks: Global Best Practices: 
Report of a Sym

posium
. The National 

Academ
ies Press (NAP), 2009; 13   

 
EUROPEAN COM

M
ISSION. Setting up, 

m
anaging and evaluating EU Science and 

Technology Parks:  An advice and guidance 

report on good practice. Publications O
"ice of 

European Union, 2014. 14 

• 
Parque referente a um

a possível cooperação 
cooperação do Paraná com

 a região de 
W

ielkopolskie, Polônia, no âm
bito do “Projeto 

Plataform
a EU-CELAC INNOV-AL: Prom

oção 
de Políticas de Inovação Descentralizadas 
no Brasil”: Younick Technology Park (Poznán, 
W

ielkopolskie); 15 

• 
Stanford Research Park (California, EUA), um

a 
referência sem

pre corrente com
o um

a das 
m

elhores práticas de parques tecnológicos 
no m

undo.

9 Inform
ações disponível no sítio: http://w

w
w

.agenda2030.org.br/sobre/. 
10 Inform

ação disponível no sítio: http://w
w

w
.itam

araty.gov.br/im
ages/ed_desenvsust/O

DSportugues12fev2016.pdf. 

11Disponível no sítio: 
http://w

w
w

.unesco.org/new
/en/natural-sciences/science-technology/university-industry-partnerships/science-parks-around-the-w

orld. Consulta 
realizada em

 13/05/2019.
12Disponível no sítio: http://w

w
w

.anprotec.org.br/Relata/EstudoM
elhoresPraticasParquesIncubadoras.pdf. 

13Disponível no sítio: https://w
w

w
.nap.edu/dow

nload/12546. 
14Disponível no sítio: https://ec.europa.eu/regional_policy/en/inform

ation/publications/studies/2013/setting-up-m
anaging-and-evaluating-eu-sci-

ence-and-technology-parks-an-advice-and-guidance-report-on-good-practice. 
15Inform

ações disponíveis no sítio: http://w
w

w
.innoval-brazil.eu/pt/hom

e. 
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No geral, a parti da análise desses 26 Parques Tecnológicos (ParTecs), é possível constatar que aqueles  
considerados com

o de “m
elhores práticas” apresentam

 as seguintes caracteríticas:

• 
ParTecs com

 personalidade jurídica própria, 
m

esm
o quando fortem

ente integrados a 
Instituições de Ensino Supeior - IES;

• 
ParTecs especializados ou com

 foco em
 

tecnologia chaves;

• 
PartTecs que priorizam

, de form
a seletiva, 

atividades econôm
icas intensivas de 

conhecim
ento;

• 
ParTecs que operam

 incubadora de 
em

presas;

• 
ParTecs tendentes a se conform

arem
 com

o 
Distritos de Inovação, entendidos com

 hot 
spots onde a regra é a inovação de produtos, 
processos e m

odelos de negócios; e onde 
novas tecnologias são desenvolvidas de 

form
a intensa, propulsiva, m

uitas vezes 
convergentes; 16

• 
ParTecs com

 um
a dim

ensão regional (p. 
ex., Research Triangle Foundation of North 
Carolina - EUA: form

ado por 3 cidades: 
Raleigh, Durham

, and Chapel Hill); 17 

• 
ParTecs com

 escalas que são expressivas, 
o que im

plica m
ais concentração do que 

dispersão de recursos; 

• 
ParTecs que envolvem

-se cooperativam
ente 

com
 outros atores do setor público e 

privado;

• 
Partecs, em

 geral, com
 o apoio de instituições 

públicas.

f)    M
odelos institucionais de Parques Tecnológicos

Diferentes m
odelos institucionais de Parques Tecnológicos podem

 ter diferentes im
plicações  no que se 

refere às boas práticas de gestão de parques tecnológicos. Com
o observado, dentre as m

elhoras práticas 
de parques tecnológicos observadas em

 nível m
undial, esses parques devem

 contar com
 personalidade 

jurídica própria, m
esm

o quando fortem
ente integrados a IES.

Lobejko et al (2015),  ao analisar experiências internacionais de parques tecnológicos definiu a seguinte 
tipologia de m

odelos institucionais de Parques Tecnológicos:

O
s Parques Tecnológicos integrantes do SEPARTEC apresentam

 diferentes tipo de m
odelos institucionais, 

por exem
plo, o Biopark é parque corporativo ou em

presarial; o Parque Tecnológico de Itaipu, em
bora 

apresente vínculos com
 a em

presa Itaipu Binacional, pode ser considerado um
a organização independente; 

o Parque Tecnológico de Cornélio Procópio é vinculado à Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
- UTFPR; e a Incubadora Tecnológica / Parque Tecnológico de M

aringá é conform
ado por uam

 rede de 
instituições (FIEP, SINDIM

ETAL, SEBRAE, Prefeitura M
unicipal de M

aringá e UNICESUM
AR). 19

• 
Parques vinculados à universidades; 

• 
O

rganizações independentes; 

• 
Parques corporativos ou em

presariais;

• 
Parques conform

ados por um
a rede 

de instituições.

16Inform
ação disponível no sítio: https://jerom

eengel.com
/clusters-of-innovation/. Ver: ENGEL, Jerom

e. Global Clusters of Innovation: lessons from
 

Silicon Valley. University of California, Berkeley, vol. 57, no 2, 2015.  
17 Inform

ações disponíveis no sítio:
https://w

w
w

.rtp.org/com
pany/research-triangle-foundation-of-north-carolina/. 

18 LO
BEJKO

, Stanislaw
; SO

SNOW
SKA, Alicja. M

anagem
ent m

odels of a Science and Technology Parks: foreign experiences and recom
m

endations for 
Poland. O

PTIM
UM

. STUDIA EKO
NO

M
ICZNE NR 5 (77) 2015. Disponível no sítio: 

http://yadda.icm
.edu.pl/yadda/elem

ent/bw
m

eta1.elem
ent.hdl_11320_4438/c/05__Lobejko_Sosnow

ska.pdf. 
19Inform

ações disponível no sítio: http://w
w

w
.incubadoram

aringa.org.br/diretoria.

III - M
ANUAL DE BOAS PRÁTICAS

O
 M

anual de Boas Práticas está estruturado de form
a a se constituir em

 um
a referência para o planejam

ento 
estratégico e a gestão técnica e operacional dos Parques Tecnológicos. 

Vai além
 de um

a m
era lista de quesitos a serem

 observados pelo gestor e, desta form
a, apresentar um

 
m

arco analítico de referência.

No caso deste M
anual, este m

arco está estruturado a partir dos tópicos que contextualizam
 atualm

ente os 
Parques Tecnológicos no m

undo e, particularm
ente no Brasil, conform

e já especificados anteriorm
ente: 

inserção desses parques em
 m

odelos de sistêm
icos de inovação; conceitos, diretrizes e objetivos do Novo 

M
arco Legal da Inovação; objetivos do Sistem

a Estadual de Parques Tecnológicos - SEPARTEC; O
bjetivos do 

Desenvolvim
ento Sustentável - O

DS (O
NU); m

elhores práticas de parques tecnológicos em
 nível m

undial; e 
seus diferentes m

odelos institucionais. 20 

Além
 disto, recorre-se tam

bém
 à bibliografia nacional e internacional sobre o tem

a, a exem
plo da seguinte: 

Factors for Science Park Planning (W
ASIN, 2014); 21  How

 to operate and im
prove an STP (EU, 2013); 22  Science 

and Technology Park Governance (UNESCO
); 23  EFQM

 Excellence M
odel (European Foundation for Q

uality 
M

anagem
ent); 24 Guia de Boas Práticas Para a Interação ICT-em

presa (M
CTI / ANPEI). 25 

Foram
 tam

bém
 consideradas as boas práticas direcionadas por diversos conceitos de parques tecnológicos: 

International Association of Science Parks (IASP); United Kingdom
 Science Park Association (UKPSA); 26 e 

Am
erican Association of University Research Parks (AURP); 27 A Fram

ew
ork for the Strategic M

anagem
ent of 

Science & Technology Parks (Ribeiro et al, 2016). 28 

Com
 base nessas referência, a estrutura m

etodológica deste M
anual está definida partir de Direcionadores, 

Vertentes e Com
ponentes de Boas Práticas, além

 de referências do contexto que perm
item

 a Ancoragem
 

dos Direcionadores (Diagram
a 3).

20Disponível no sítio: https://w
w

w
.iasp.w

s/our-industry/definitions. 
21Disponível no sítio: http://kpubs.org/article/articleM

ain.kpubs?articleANo=SGGHBZ_2014_v3n2_97. 
22EURO

PEAN UNIO
N. Setting up, m

anaging and evaluating EU Science and Technology Parks:
An advice and guidance report on Good Practice. Cap. 5 (How

 to operate and im
prove an STP), 2013, p. 80. Disponível no sítio: 

https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/studies/pdf/stp_report_en.pdf. 
23Disponível no sítio:  
http://w

w
w

.unesco.org/new
/en/natural-sciences/science-technology/university-industry-partnerships/science-and-technology-park-governance/. 

24EU (2013). Cap. 5 (How
 to operate and im

prove an STP: The Sw
edish M

odel), p. 90.
25Disponível no sítio: http://w

w
w

.anpei.org.br/dow
nload/Guia_Anpei_Interacao_ICT_Em

presa_2015.pdf. 
26Disponível no sítio: http://w

w
w

.ukspa.org.uk/.
27Disponível no sítio: https://w

w
w

.aurp.net. 
28Este m

odelo, pela sua com
plexidade m

etodológica, foi descartado com
o um

a referência de análise. Disponível no sítio: https://w
w

w
.jotm

i.org/index.
php/GT/article/view

/2195. 
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A sustentação do m
anual são conceitos científicos apresentados 

com
o ancoragem

.Depois desses conceitos, foram
 identificados os 

elem
entos que conduzem

 as boas práticas, que inspiraram
 as boas 

práticas, cham
ados de direcionadores.As perspectivas ou rum

os 
são as vertentes, ou seja, os requisitos claros para o parque aplicar 

boas práticas.O
s com

ponentes são as questões significativas a 
serem

  tratadas dentro de cada vertente.

Diagram
a 3 - Estrutura m

etodológica do M
anual de Boas Práticas

ANCORAGEM
 DOS DIRECIONADORES DE BOAS PRÁTICAS

DIRECIONADORES DE BOAS PRÁTICAS

VERTENTES DE BOAS PRÁTICAS

COM
PONENTES DE BOAS PRÁTICAS

A ESTRUTURA DESTE M
ANUAL PODE SER OBSERVADA NO ANEXO I.

a)   Ancoragem
 dos Direcionadores de Boas Práticas

A  Ancoragem
 dos Direcionadores se refere às referências (conceitos, contexto, objetivos, etc.) que servem

 
de base para a definição de Direcionadores, Vertentes e Com

ponentes de Boas Práticas.

A Ancoragem
 dos Direcionadores é dada pelos conceitos, objetivos e diretrizes estabelecidas pelo Novo 

M
arco Geral da Inovação (Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018), particularm

ente no que se refere ao 
conceito de Parque Tecnológico (Inc. X do Art. 2º da Lei nº 13.243/2016); pelas características que m

arcam
 a 

inserção dos parques em
 m

odelos sistêm
icos de inovação; os objetivos do SEPARTEC (Art. 4º do Decreto nº 

9.194/2018); os O
bjetivos do Desenvolvim

ento Sustentável - O
DS / O

NU; e as m
elhores práticas de parques 

tecnológicos em
 nível m

undial.

b)   Direcionadores de Boas Práticas
O

s Direcionadores (3) de boas práticas de gestão são definidos, de form
a estrita, pelo conceito de parque 

tecnológico dado pelo Novo M
arco Geral da Inovação (Inc. X do Art. 2º da Lei nº 13.243/2016), ou seja, um

 
parque desta natureza, deve ser gerido de form

a a se tornar:

1. 
Um

 com
plexo planejado de desenvolvim

ento em
presarial: Direcionador 1 - (10 Vertentes);

2. 
Um

 com
plexo planejado de desenvolvim

ento tecnológico: Direcionador 2 - (19 Vertentes); 

3. 
Um

a instituição prom
otora da cultura de inovação, da com

petitividade industrial, da capacitação 
em

presarial e da prom
oção de sinergias em

 atividades de PD&I entre em
presas e um

a ou m
ais 

ICTs, com
 ou sem

 vínculo entre si: Direcionador 3 (7 Vertentes).

INSTITUIÇÃO PROM
OTORA DA CULTURA DE INOVAÇÃO, DA 

COM
PETITIVIDADE INDUSTRIAL, DA CAPACITAÇÃO 

EM
PRESARIAL E DA PROM

OÇÃO DE SINERGIAS EM
 ATIVIDADES 

DE PD&I ENTRE EM
PRESAS E UM

A OU M
AIS ICTS

COM
PLEXO PLANEJADO 

DE DESENVOLVIM
ENTO 

TECNOLÓGICO

2
COM

PLEXO PLANEJADO 
DE DESENVOLVIM

ENTO 
EM

PRESARIAL

1

DIRECIONADORES DE BOAS 
PRÁTICAS DE GESTÃO DE 

PARQUES TECNOLÓGICOS

3

O
 estudo das boas práticas subsidiou a elaboração da m

etodologia de 
credenciam

ento e de avaliação dos parques tecnológicos no SEPARTEC

Diagram
a 4 - Direcionadores de Boas Práticas de Gestão de Parques Tecnológicos
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c)   VERTENTES E COM
PONENTES DE BOAS PRÁTICAS

As Vertentes se referem
 aos quesitos de boas práticas dos Parques Tecnológicos - ParTec, cujas tem

áticas 
são pertinentes e discrim

inadas segundo cada um
 dos 3 Direcionadores. As Com

ponentes especificam
 

os diversos tópicos de cada Vertente, considerados com
o relevantes no que se refere ao planejam

ento 
estratégico e às boas práticas de gestão dos ParTecs.

Segundo os respectivos Direcionadores, essas Vertentes e Com
ponentes são as seguintes:

1. 
Personalidade JurÍdica:  o ParTec deve está vinculado a um

a PJ m
antenedora/instituidora ou 

apresentar personalidade jurídica própria. ParTecs com
 personalidade jurídica própria apresentam

 
um

a m
aior autonom

ia de gestão técnica e operacional.

 2. 
Localização e Inserção urbana: 

. 
Plano Diretor do Parque (projeto urbanístico-im

obiliário, desenho urbano, projeto arquitetônico, 
edifícios, uso do solo, densidade e m

obilidade); e

. 
Inserção urbana do Parque no Plano Diretor e Legislação do Uso do Solo do M

unicípio.

3. 
Governança e Gestão do Parque Tecnológico

. 
Profissionalização da gestão.

. 
Integração com

 Stakeholders (ICT, instituições locais e em
presas).

. 
Existência de Conselhos (Adm

inistrativo ou Consultivo) ou de Ó
rgão Colegiado Superior responsável 

pela direção técnico-científica.

. 
M

aster Plan: identidade organizacional; conceito; foco de atuação; vínculos desse foco com
 as 

estratégias nacionais, estaduais ou m
unicipais de CT&I (setores prioritários); linhas de atuação 

(PD&I) de m
aior potencial para a atração de negócios e investim

entos; pré-avaliação da viabilidade 
econôm

ica, financeira e técnico-científica; form
as de participação dos setores públicos e privados; 

diferenciação do Parque no contexto estadual, nacional e  internacional; e com
patibilidade das 

estratégias do Parque com
 objetivos do SEPARTEC.

. 
Infraestrutura de gestão.

. 
Relações com

 ICT partícipes e em
presas residentes:

. 
Form

ais; e

. 
Inform

ais.

. 
Práticas de Gestão Am

biental: do próprio parque e das em
presas residentes.

. 
Gender m

ainstream
ing: incorporação da tem

ática de gênero.

. 
Práticas de avaliação de risco tecnológico: possibilidade de insucesso no desenvolvim

ento de ação ou 
solução inovadora, decorrente de processo em

 que o resultado é incerto em
 função do conhecim

ento 
técnico-científico insuficiente à época em

 que se decide pela realização da ação (Art. 2º do Decreto nº 
9.283/2018);

. 
Existência de Códigos de Ética, de Regras de Com

pliance e de Políticas de Conflito de Interesse. 
Com

pliance significa estar em
 conform

idade com
 leis e regulam

entos externos e internos.

4. 
Viabilidade 

técnica 
e 

econôm
ica 

do 
Parque 

Tecnológico 
(m

odelo 
de 

negócio 
e 

sua 
sustentabilidade): 

. 
Valor dos investim

entos (ativos físicos e intangíveis);

. 
Custos m

onetários: explícitos e im
plícitos;

. 
Estim

ativa de receitas;

. 
M

apeam
ento das fontes de financiam

ento (m
unicipais, nacionais, internacionais e em

presas); e

. 
Estratégias de participação no capital social de em

presas.

5. 
Estratégia de captação, gestão e aplicação de recursos junto às agências de fom

ento
29 

. 
Relações com

 a Finep, Fundação Araucária, BNDES, BRDE, Fom
ento Paraná e dem

ais agências de 
fom

ento.

6. 
Iniciativas voltadas para o m

ercado: m
arketing; m

arca (brand); divulgação e visibilidade 
institucional; prospecção, políticas e planejam

ento de atração de em
presas e parceiros; site.

7. 
Recurso à legislação m

unicipal de apoio ao Parque Tecnológico

. 
Inclusive legislação m

unicipal de incentivo às em
presas de base tecnológica que venham

 a se 
instalar no Parque.

8. 
Participação ativa no SEPARTEC e sua inserção social em

 processo de form
ulação de políticas 

públicas

9. 
Práticas de avaliação de resultados operacionais, de im

pactos para a sociedade e contribuição 
para elevação da Taxa de Inovação no Estado do Paraná (Art. 4º do Decreto nº 9.194/2018): 
indicadores de input, de processo, de output e de im

pacto.

10. Avaliação da tendência do Parque se conform
ar com

o um
 Am

biente / Área de Inovação (IASP), 
um

 Am
biente Prom

otor da Inovação ou um
 Distrito ou Cluster de Inovação, conform

e o que vem
 

sendo observado na experiência internacional.

. 
Área de Inovação (IASP): locais projetados e com

 curadoria para atrair pessoas com
 m

entalidade 
em

preendedora, talentos qualificados, e negócios intensivos em
 conhecim

ento e investim
entos, 

desenvolvendo e com
binando um

 conjunto de ativos de infraestrutura, institucionais, científicos, 
tecnológicos, educacionais, sociais e serviços de apoio, contribuindo, assim

, para desenvolvim
ento 

econôm
ico sustentável e a prosperidade da com

unidade e região;  30

. 
Am

biente Prom
otor da Inovação: “espaços propícios à inovação e ao em

preendedorism
o, que 

constituem
 am

bientes característicos da econom
ia baseada no conhecim

ento, articulam
 as 

em
presas, os diferentes níveis de governo, as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, 

as agências de fom
ento ou organizações da sociedade civil (Art. 2º do Decreto nº 9.194/2018); e

. 
Distrito ou Cluster de Inovação: hot spots onde a regra é a inovação de produtos, processos e 
m

odelos de negócios. O
nde novas tecnologias são desenvolvidas de form

a intensa, propulsiva 
e m

uitas vezes convergentes. E onde a Taxa de Inovação é elevada e as em
presas inovadoras já 

nascem
 com

 potencial de inserção no m
ercado internacional. 31 

29Agência de fom
ento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os seus objetivos o financiam

ento de ações que visem
 a 

estim
ular e prom

over o desenvolvim
ento da ciência, da tecnologia e da inovação (Art. 2º da Lei no 10.973/2004).

30Inform
ação disponível no sítio: https://w

w
w

.iasp.w
s/our-industry/definitions. 

31Conform
e: ENGEL, Jerom

e. Global Clusters of Innovation: Entrepreneurial Engines of Econom
ic Grow

th Around the W
orld. Edw

ard Edgar Publishing 
Lim

ited, 2018; ENGEL, Jerom
e. Global Clusters of Innovation: lessons from

 Silicon Valley. University of California, Berkeley, vol. 57, no 2, 2015.
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DIRECIONADOR 1: COM
PLEXO PLANEJADO DE DESENVOLVIM

ENTO EM
PRESARIAL (10 VERTENTES)

Diagram
a 5

GOVERNANÇA E 
GESTÃO DO PARQUE 

TECNOLÓGICO

VIABILIDADE TÉCNICA 
E ECONÔM

ICA DO PARQUE 
TECNOLÓGICO

INICIATIVAS
 DE M

ARKETING

LEGISLAÇÃO M
UNICIPAL 

DE APOIO DO PARQUE 
TECNOLÓGICO

PARTICIPAÇÃO ATIVA NO 
SEPARTEC E SUA 

INSERÇÃO SOCIAL EM
 

PROCESSO DE 
FORULAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS

PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO DE 
RESULTADOS OPERACIONAIS, DE 
IM

PACTOS PARA A SOCIEDADE E 
CONTRIBUIÇÃO PARA ELEVAÇÃO 

DA TAXA DE INOVAÇÃO NO 
ESTADO DO PARANÁ 

AVALIAÇÃO DE TENDÊNCIAS 
DO PARQUE TECNOLÓGICO SE 

CONFORM
AR COM

O UM
 

AM
BIENTE / ÁREA DE INOVAÇÃO, 

UM
 AM

BIENTE PROM
OTOR DE 

INOVAÇÃO OU UM
 DISTRITO OU 

CLUSTER DE INOVAÇÃO

PARTEC VINCULADO A 
UM

A PJ M
ANTENEDORA / 

INSTITUIDORA OU COM
 

PERSONALIDADE 
JURÍDICA PRÓPRIA

COM
PLEXO PLANEJADO

 DE DESENVOLVIM
ENTO 

EM
PRESARIAL

LOCALIZAÇÃO E 
INSERÇÃO URBANA

ESTRATÉGIA DE CAPTAÇÃO, 
GESTÃO E APLICAÇÃO DE 

RECURSOS JUNTO ÀS 
AGÊNCIAS DE FOM

ENTO

DIRECIO
NADO

R 2 - CO
M

PLEXO
 PLANEJADO

 DE DESENVO
LVIM

ENTO
 TECNO

LÓ
GICO

 (19 VERTENTES)

1. 
Definição de um

a política de inovação
32 

. 
Aderência aos objetivos e diretrizes definidos pelo Art. 15-A da Lei no 13.243/2016; 33  foco tecnológico; 
atividades de pesquisa básica ou aplicada, desenvolvim

ento experim
ental e incubação; vínculos com

 
os O

bjetivos do Desenvolvim
ento Sustentável; estratégias de inovação que im

plique em
 desenvolver 

vantagens ou potenciais decorrentes de características únicas ou especificidades relativas aos 
recursos públicos ou privados existentes na região onde se localizam

 vis à vis o contexto estadual, 
nacional e internacional.

2. 
Atividades de prospecção tecnológica 

. 
Avaliação das condições de sustentabilidade do Parque vis à vis as tendências futuras das tecnologias 
chave de referência.

3. 
Qualidade da infraestrutura 

. 
Condições da infraestrutura (instalações físicas, conectividade, segurança cibernética, etc.); 

. 
Atualização tecnológica dos equipam

entos.

4. 
Existência de critérios de seleção de em

presas residentes

. 
Processo e requisitos m

ínim
os.

5. 
Atividades Inovativas: atividades representativas de PD&I (pesquisa básica e aplicada; desenvim

ento 
experiem

ental; e incubação de em
presas) e esforços do Parque Tecnológico ou da em

presa 
voltados para a m

elhoria do seu acervo tecnológico e, conseqüentem
ente, para o desenvolvim

ento 
e im

plem
entação de produtos (bens ou serviços) ou processos novos ou significativam

ente 
aperfeiçoados (PINTEC/IBGE).

. 
Convergência das atividades inovativas com

 o com
 o foco do Parque Tecnológico.

6. 
Vinculação das atividades inovativas das em

presas residentes com
 instrum

entos de estím
ulo 

à inovação nas em
presas previstos na Lei de Inovação (Art. 19, do Cap. IV da Lei no 10.973/2004): 

subvenção econôm
ica; financiam

ento; participação societária; bônus tecnológico; 34 encom
enda 

tecnológica; 35 incentivos fiscais; concessão de bolsas; uso do poder de com
pra do Estado;  fundos 

de investim
entos; fundos de participação; títulos financeiros, incentivados ou não; e previsão de 

investim
ento em

 pesquisa e desenvolvim
ento em

 contratos de concessão de serviços públicos ou em
 

regulações setoriais.          

32 Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoam
ento no am

biente produtivo e social que resulte em
 novos produtos, serviços ou processos ou que 

com
preenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em

 m
elhorias e 

em
 efetivo ganho de qualidade ou desem

penho (PINTEC/IBGE).
33Sobre o Art. 15-A da Lei no 13.243/2016, ver tópico II (b). 
35Bônus tecnológico: subvenção a m

icroem
presas e a em

presas de pequeno e m
édio porte, com

 base em
 dotações orçam

entárias de órgãos e enti-
dades da adm

inistração pública, destinada ao pagam
ento de com

partilham
ento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvim

ento tecnológicos, 
de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou transferência de tecnologia, quando esta for m

eram
ente com

plem
entar àqueles serviços, 

nos term
os de regulam

ento (Art. 2º da Lei no 10.973/2004).
  Encom

enda Tecnológica: os órgãos e entidades da adm
inistração pública, em

 m
atéria de interesse público, poderão contratar diretam

ente ICT, 
entidades de direito privado sem

 fins lucrativos ou em
presas, isoladam

ente ou em
 consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida 

capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa, desenvolvim
ento e inovação que envolvam

 risco tecnológico, para 
solução de problem

a técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador (Art. 20 da Lei no 10.973/2004).
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7. 
Prestação de serviços de apoio às em

presas residentes (Intram
uros).

8. 
Atividades de extensão tecnológica / serviços tecnológicos (Extram

uros): atividades que 
auxiliam

 no desenvolvim
ento, no aperfeiçoam

ento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua 
disponibilização à sociedade e ao m

ercado (Art. 2º da Lei no 10.973/2004);

9. 
Linhas de produção (se for o caso)

. 
Produtos (bens e serviços); 

. 
Grau de novidade para o m

ercado; produto novo ou significativam
ente aprim

orado para a 
em

presa, m
as já existente no m

ercado nacional; produto novo ou significativam
ente aprim

orado 
para o m

ercado nacional, m
as já existente no m

ercado m
undial; produto novo para o m

ercado 
m

undial (PINTEC/IBGE); e

. 
Principais m

ercados.

10. Com
partilham

ento e perm
issão de uso de recursos do Parque Tecnológico por terceiros, no 

caso de um
a ICT Pública

 36

. 
Laboratórios, equipam

entos, instrum
entos, m

ateriais e dem
ais instalações; 

. 
Uso do capital intelectual 37  do Parque em

 projetos de pesquisa, desenvolvim
ento e inovação.

11. Gestão de Incubadoras de Em
presas ou Espaços M

akers

 
Conceitos:

. 
Incubadoras de Em

presas: “organização ou estrutura que objetiva estim
ular ou prestar apoio 

logístico, gerencial e tecnológico ao em
preendedorism

o inovador e intensivo em
 conhecim

ento, 
com

 o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvim
ento de em

presas que tenham
 com

o diferencial 
a realização de atividades voltadas à inovação” (Art. 2º da Lei no 10.973/2004);

. 
Espaços M

akers: “são locais abertos, onde as pessoas se encontram
 para trabalhar em

 projetos 
reais e pessoalm

ente significativos, com
 o auxílio de ‘gurus’ e especialistas com

 a utilização de 
ferram

entas, tanto tecnológicas quanto tradicionais.” 38

 
Com

ponentes de Boas Práticas:

. 
Am

pliação de Lim
ite: “ação de um

a incubadora no sentido de, ao m
esm

o tem
po, am

pliar o 
público-alvo de seus serviços e consolidar parceria com

 os dem
ais m

ecanism
os e instituições de 

desenvolvim
ento regional” (SEBRAE/M

G, 2011); 39 

. 
Em

presas Associadas; 

. 
Em

presas Graduadas.

12. Relação com
 Aceleradoras: “aceleradoras são entidades jurídicas (com

 ou sem
 fins lucrativos) 

dedicadas a apoiar o desenvolvim
ento inicial de novos negócios inovadores (startups), por m

eio 
de um

 processo estruturado, com
 tem

po determ
inado, que inclui seleção, capacitação, m

entorias, 
oportunidades de acesso a m

ercados, infraestrutura e serviços de apoio, além
 do aporte de capital 

financeiro inicial(próprio ou de sua rede de investidores), em
 troca de um

a possível participação 
societária futura nos negócios acelerados” (ANPROTEC) 40

. 
Em

presas aceleradas.

13. Gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologias entre ICT e em
presas 

. 
Gestão da propriedade intelectual; 

. 
Gestão de transferência de tecnologias.

14. Articulação com
 Núcleos de Inovação Tecnológica - NIT: “estrutura instituída por um

a ou m
ais ICTs, 

com
 ou sem

 personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional 
de inovação e por com

petências m
ínim

as as atribuições previstas” na Lei de Inovação (Art. 2º da Lei no 
10.973/2004) 41 

. 
Locais / Regionais; 

. 
O

utros.

15. M
apeam

ento de Patentes

. 
Patentes vinculadas à atuação do Parque Tecnológico (output): do próprio ParTec; ou das em

presas 
partícipes.

16. Ações institucionais de capacitação de recursos hum
anos

. 
Capacitação de recursos hum

anos / talentos em
 em

preendedorism
o, gestão da inovação, transferência 

de tecnologia e propriedade intelectual (em
presas, ICTs, etc.).

17. Estratégias de inserção de estudantes e jovens pesquisadores

. 
Relação estudantes e jovens pesquisadores / pesquisadores do Parque.

18. Estratégias de atração de talentos

. 
Nacionais; 

. 
Internacionais.

19. Estratégias de divulgação científica

. 
Principais m

eios de divulgação.

36Segundo Art. 4º da Lei no 10.973/2004 (Lei de Inovação), a ICT pública poderá, m
ediante contrapartida financeira ou não financeira e por prazo 

determ
inado, nos term

os de contrato ou convênio): com
partilhar seus laboratórios, equipam

entos, instrum
entos, m

ateriais e dem
ais instalações com

 
ICT ou em

presas em
 ações voltadas à inovação tecnológica para consecução das atividades de incubação, sem

 prejuízo de sua atividade finalística; 
perm

itir a utilização de seus laboratórios, equipam
entos, instrum

entos, m
ateriais e dem

ais instalações existentes em
 suas próprias dependências por 

ICT, em
presas ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvim

ento e inovação, desde que tal perm
issão não interfira diretam

ente em
 

sua atividade-fim
 nem

 com
 ela conflite; e perm

itir o uso de seu capital intelectual em
 projetos de pesquisa, desenvolvim

ento e inovação.
37Capital intelectual: conhecim

ento acum
ulado pelo pessoal da organização, passível de aplicação em

 projetos de pesquisa, desenvolvim
ento e 

inovação (Art. 2º da Lei no 10.973/2004).
38Inform

ação disponível no sítio: http://via.ufsc.br/o-que-sao-espacos-m
akers/?lang=en. 

39M
anual de aplicação das boas práticas das incubadoras m

ineiras. M
inas Gerais: SEBRAE/M

G: RM
I, 2011.

       

40Inform
ação disponível no sítio: http://anprotec.org.br/site/lideres-tem

aticos/aceleradoras/. 
41São com

petências do Núcleo de Inovação Tecnológica a que se refere o caput, entre outras (Art. 16 da Lei de Inovação): (i) zelar pela m
anutenção 

da política institucional de estím
ulo à proteção das criações, licenciam

ento, inovação e outras form
as de transferência de tecnologia; (ii) avaliar e 

classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o atendim
ento das disposições desta Lei; (iii) avaliar solicitação de 

inventor independente para adoção de invenção na form
a do art. 22; (iv) opinar pela conveniência e prom

over a proteção das criações desenvolvidas 
na instituição; (v) opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; (vi) acom

-
panhar o processam

ento dos pedidos e a m
anutenção dos títulos de propriedade intelectual da instituição; (vii) desenvolver estudos de prospecção 

tecnológica e de inteligência com
petitiva no cam

po da propriedade intelectual, de form
a a orientar as ações de inovação da ICT;  (viii) desenvolver 

estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela ICT; (ix) prom
over e acom

panhar o relacionam
ento da ICT com

 em
presas; e (x) 

negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT (Art. 16 da Lei no 10.973/2004).
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DIRECIONADOR 2: COM
PLEXO PLANEJADO DE DESENVOLVIM

ENTO TECNOLÓGICO (19 VERTENTES)
Diagram

a 6

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
DE ESM

PRESAS 
RESIDENTES

EXTENSÃO 
TECNOLÓGICA / 

SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS

GESTÃO DE 
INCUBADORAS DE 

EM
PRESAS OU ESPAÇOS 

M
AKERS

GESTÃO DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL E DE 

TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIAS ENTRE ITCS 

E EM
PRESAS

ESTRATÉGIAS DE 
INSERÇÃO DE 

ESTUDANTES E JOVENS 
PESQUISADORES

ARTICULAÇÃO 
COM

NÚCLEOS DE 
INOVAÇÃO 

TECNOLÓGICA - NITS

ESTRATÉGIA 
DE INOVAÇÃO

DIVULGAÇÃO 
CIENTÍFICA

SERVIÇOS DE APOIO
 ÀS EM

PRESAS 
RESIDENTES

DIVULGAÇÃO 
CIENTÍFICA

RELAÇÃO COM
 

ACELERADORAS

M
APEAM

ENTO
DE PATENTES

AÇÕES INSTITUCIONAIS
DE CAPACITAÇÃO

ESTRATÉGIAS DE 
ATRAÇÃO DE TALENTOS

LINHAS 
DE PRODUÇÃO

PROSPECÇÃO
TECNOLÓGICA

ATIVIDADES
INOVATIVAS

VINCULAÇÃO DAS ATIVIDADES 
INOVATIVAS DAS EM

PRESAS RESIDENTES 
COM

 INSTRUM
ENTOS DE ESTÍM

ULO À 
INOVAÇÃO NAS EM

PRESAS PREVISTOS 
NA LEI DE INOVAÇÃO

COM
PLEXO PLANEJADO

 DE DESENVOLVIM
ENTO 

TECNOLÓGICO

INFRAESTRUTURA

COM
PARTILHAM

ENTO E PERM
ISSÃO DE 

USO DE RECURSOS DO PARQUE 
TECNOLÓGICO POR TERCEIROS, NO 

CASO DE UM
A ICT PÚBLICA

DIRECIO
NADO

R 3 - UM
A INSTITUIÇÃO

 PRO
M

OTO
RA DA CULTURA DE INOVAÇÃO

, DA CO
M

PETITIVIDADE 
INDUSTRIAL, DA CAPACITAÇÃO

 EM
PRESARIAL E DA PRO

M
O

ÇÃO
 DE SINERGIAS EM

 ATIVIDADES DE PESQ
UISA 

CIENTÍFICA, DE DESENVO
LVIM

ENTO
 TECNO

LÓ
GICO

 E DE INOVAÇÃO
 ENTRE EM

PRESAS E UM
A O

U M
AIS ICTS, 

CO
M

 O
U SEM

 VÍNCULO
 ENTRE SI (7 VERTENTES).

1. 
Articulações institucionais com

 em
presas e ICTs locais, regionais, nacionais ou internacionais

. 
Prom

oção do desenvolvim
ento econôm

ico innovation-drive para a com
unidade e região (Inserção 

local / regional);

. 
Articulação com

 o Ecossistem
a Local / Regional de Inovação: “espaços que agregam

 infraestrutura 
e arranjos institucionais e culturais, que atraem

 em
preendedores e recursos financeiros, constituem

 
lugares que potencializam

 o desenvolvim
ento da sociedade do conhecim

ento e com
preendem

, 
entre outros, parques científicos e tecnológicos, cidades inteligentes, distritos de inovação e polos 
tecnológicos” (Art. 2º do Decreto nº 9.283/2018; 

. 
Articulação de projetos estruturantes ou m

obilizadores na região;

. 
Articulação com

 Arranjos Produtivos Locais - APL ou outras form
as de especialização da estrutura 

produtiva local ou regional;

. 
Indução de novos APLs ou conform

ação de novos clusters de atividades econôm
icas na região; 

. 
Articulação nacional ou internacional.

2. 
Relações de cooperação para o desenvolvim

ento tecnológico e inovação: 

. 
“M

apa de Oportunidades” do Parque Tecnológico: atividades de PD&I que vem
 sendo exploradas pelo 

Parque por m
eio da interação com

 inventores independentes, 42  em
presas, governo e ICTs (M

odelo 
Sistêm

ico de Inovação) – Anexo II.

. 
Projetos cooperativos entre inventores independentes, em

presas e ICTs;

. 
Projetos cooperativos articulados a “políticas de inovação pelo lado da dem

anda” (p. ex., com
pras 

governam
entais associadas a requisitos de P&D, etc.). 43

3. 
Interatividade, Netw

orking e Internacionalização, a serem
 identificadas por um

 grafo de redes 
regionais, nacionais e internacionais.

4. 
Interações estruturadas com

 outros Parques Tecnológicos nacionais ou internacionais

. 
Projetos cooperativos; e

. 
O

utras form
as de interação.

5. 
Em

preendedorism
o

. 
Processos de spin-o!s (corporativas e acadêm

icas) e Startups: 

. 
Relações com

 M
icro e Pequenas Em

presas: inovação e de capacitação tecnológica;

. 
Relações com

 M
édias e Grandes Em

presas: inovação e de capacitação tecnológica;

. 
Interações entre M

icro e Pequenas Em
presas / M

édias e Grandes Em
presas em

 inciativas de PD&I.

6. 
M

obilidade Internacional

. 
O

rigem
 / Destino e foco de PD&I.

7. 
Internacionalização de em

presas residentes

. 
Nichos de m

ercado e destino.

42 Inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo m
ilitar ou em

prego público, que seja inventor, obtentor ou autor de 
criação (Art. 2º da Lei no 10.973/2004).
43 Sobre “políticas de inovação pelo lado da dem

anda”, ver: M
ACEDO

, M
ariano de M

. Fundam
entos das políticas de inovação pelo lado da dem

anda no 
Brasil. (In) Políticas de inovação pelo lado da dem

anda no Brasil / organizador: André Tortato Rauen - Brasília : Ipea, 2017. Disponível no sítio: http://
w

w
w

.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com
_content&view

=article&id=30404. 
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DIRECIONADOR 3: UM
A INSTITUIÇÃO PROM

OTORA DA CULTURA DE INOVAÇÃO,  
DA COM

PETITIVIDADE INDUSTRIAL, DA CAPACITAÇÃO EM
PRESARIAL E DA PROM

OÇÃO  
DE SINERGIAS EM

 ATIVIDADES DE PD&I ENTRE EM
PRESAS E ICTS (7 VERTENTES)

Diagram
a 7

ARTICULAÇÕES 
INSTITUCIONAIS COM

 
EM

PRESAS E ICTS LOCAIS, 
REGIONAIS, NACIONAIS OU 

INTERNACIONAIS

RELAÇÕES DE 
COOPERAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIM

ENTO 
TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO

INTERATIVIDADE, 
NETW

ORKING E 
INTERNACIONALIZAÇÃO

INTERAÇÕES 
ESTRUTURADAS COM

 
OUTROS PARQUES 

TECNOLÓGICOS NACIONAIS 
OU INTERNACIONAIS 

NACIONAIS OU 
INTERNACIONAIS

EM
PREENDEDORISM

O

M
OBILIDADE 

INTERNACIONAL

INTERNACIONALIZAÇÃO DE 
EM

PRESAS RESIDENTES

PROM
OÇÃO DA CULTURA DE 

INOVAÇÃO, DA COM
PETITIVIDADE 

INDUSTRIAL E DE SINERGIAS EM
 

ATIVIDADES DE PD&I ENTRE 
EM

PRESAS E ICTS 

IV -   M
O

DELO
 DE 

CREDENCIAM
ENTO

O
 Art. 4o do Decreto nº 9.194/2018 estabelece que, para serem

 credenciados no Sistem
a Estadual  

de Parques Tecnológicos - SEPARTEC, os Parques deverão contem
plar os seguintes objetivos:

O
 M

anual de Boas Práticas orienta a m
etodologia de credenciam

ento dos Parques Tecnológicos no âm
bito 

do SEPARTEC conform
e critérios apresentados no Q

uadro 1. 

• 
Prom

over a cultura da inovação, 
com

petitividade e capacitação em
presarial, 

com
 vista à inovação;

• 
Agregar em

presas de base tecnológica e 
instituições de Ciência e Tecnologia de 
natureza pública ou privada, com

 ou sem
 

vínculo entre si;

• 
Estim

ular, no âm
bito estadual, o surgim

ento, 
o desenvolvim

ento, a com
petitividade e o 

aum
ento da produtividade de em

presas com
 

base no conhecim
ento, na tecnologia e na 

inovação;

• 
Elevar a Taxa de Inovação no estado 
do Paraná por m

eio de parcerias entre 
Instituições de Ciência e Tecnologia e 
Em

presas; 

• 
Ser financeiram

ente sustentável; e

• 
Propiciar o desenvolvim

ento regional por 
m

eio da atração de investim
entos em

 
atividades intensivas em

 conhecim
ento e 

inovação tecnológica
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Credenciam
ento Provisório

Credenciam
ento

O
s quesitos necessários para atender 

os objetivos citados visando o 
credenciam

ento pré-credenciam
ento 

são os seguintes: 

1. 
Parque Tecnológico vinculado 
a um

a Personalidade Jurídica 
m

antenedora ou com
 

Personalidade Jurídica própria 
(Direcionador 1; Vertente 1)

2. 
M

aster Plan (Direcionado 1; 
Vertente 3); 

3. 
Política de Inovação (Direcionador 
2; Vertente 1); 

4. 
Articulações institucionais com

 
em

presas e ICTs locais, regionais, 
nacionais ou internacionais 
(Direcionador 3; Vertente 1);

O
s quesitos necessários para atender 

os objetivos citados visando o 
credenciam

ento definitivo são 
os seguintes: 

1. 
Parque Tecnológico vinculado a um

a 
Personalidade Jurídica m

antenedora 
ou com

 Personalidade Jurídica própria 
(Direcionador 1; Vertente 1)

2. 
Localização e Inserção urbana 
(Direcionador 1; Vertente 2);  

3. 
Profissionalização da gestão 
(Direcionado 1; Vertente 3); 

4. 
Integração com

 Stakeholders 
(Direcionado 1; Vertente 3); 

5. 
M

aster Plan (Direcionado 1; 
Vertente 3); 

6. 
Infraestrutura de gestão (Direcionado 
1; Vertente 3); 

7. 
Iniciativas voltadas para o m

ercado 
(Direcionado 1; Vertente 5); 

8. 
Viabilidade técnica e econôm

ica do 
Parque Tecnológico (Direcionador 1; 
Vertente 4); 

9. 
Políticas de Inovação (Direcionador 2; 
Vertente 1); 

10. Critérios de seleção de em
presas 

residentes (Direcionador 2; Vertente 5); 
11. Atividades Inovativas (Direcionador 2; 

Vertente 5); 
12. Articulações institucionais com

 
em

presas e ICTs locais, regionais, 
nacionais ou internacionais 
(Direcionador 3; Vertente 1);

13. Relações de cooperação para o 
desenvolvim

ento tecnológico e 
inovação - M

apa de O
portunidades 

(Direcionador 3; Vertente 2). 

QUADRO 1 - CRITÉRIOS DE CREDENCIAM
ENTO DOS PARQUES TECNOLÓGICOS NO 

SISTEM
A ESTADUAL DE PARQUES TECNOLÓGICOS - SEPARTEC

ANEXO
S
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Ancoragem
 dos 

 Direcionadores
Direcionadores

1. 
Novo M

arco Geral da Inovação / Lei de Inovação: 
conceito de Parque Tecnológico (Inc. X do Art. 2º da 
Lei nº 13.243/2016)

2. 
Inserção dos Parques Tecnológicos em

 m
odelos 

sistêm
icos de inovação 

3. 
O

bjetivos do SEPARTEC (Art. 4º do Decreto nº 
9.194/2018) O

bjetivos do Desenvolvim
ento 

Sustentável – O
DS

4. 
M

elhores práticas de Parques Tecnológicos em
 

nível m
undial

1. 
Com

plexo planejado 
de desenvolvim

ento 
em

presarial (9 vertentes)

Vertentes e Com
ponentes de Boas Práticas

1. 
ParTec vinculado a um

a PJ m
antenedora /instituidora ou com

 personalidade jurídica própria 

2. 
Localização e Inserção urbana

. 
Plano Diretor do Parque (projeto urbanístico-im

obiliário, desenho urbano, projeto arquitetônico, 
edifícios, uso do solo, densidade e m

obilidade); e
. 

Inserção urbana do Parque no Plano Diretor e Legislação do Uso do Solo do M
unicípio.

3. 
Governança e Gestão do Parque Tecnológico

. 
Profissionalização da gestão.

. 
Integração com

 Stakeholders (ICT, instituições locais e em
presas).

. 
Existência de Conselhos (Adm

inistrativo ou Consultivo) ou de Ó
rgão Colegiado Superior responsável 

pela direção técnico-científica.
. 

M
aster Plan: identidade organizacional; conceito; foco de atuação; vínculos desse foco com

 as 
estratégias nacionais, estaduais ou m

unicipais de CT&I (setores prioritários); linhas de atuação 
(PD&I) de m

aior potencial para a atração de negócios e investim
entos;  pré-avaliação da viabilidade 

econôm
ica, financeira e técnico-científica; form

as de participação dos setores públicos e privados; 
diferenciação do Parque no contexto estadual / nacional / internacional; e com

patibilidade das 
estratégias do Parque com

 objetivos do SEPARTEC (Art. 4º do Decreto nº 9.194/2018).
. 

Infraestrutura de gestão.
. 

Relações com
 ICT partícipes, em

presas residentes ou outras:
     . Form

ais; e
     . Inform

ais.
. 

Práticas de Gestão Am
biental: do próprio Parque e das em

presas residentes.
. 

Gender m
ainstream

ing: incorporação da tem
ática de gênero.

. 
Práticas de avaliação de risco tecnológico.

. 
Existência de Códigos de Ética, de Regras de Com

pliance e de Políticas de Conflito de Interesse. 

4. 
Viabilidade técnica e econôm

ica do Parque Tecnológico (m
odelo de negócio e sua sustentabilidade): 

. 
Valor dos investim

entos (ativos físicos e intangíveis);
. 

Custos m
onetários: explícitos e im

plícitos;
. 

Estim
ativa de receitas;

. 
M

apeam
ento das fontes de financiam

ento (órgãos nacionais, internacionais e em
presas); e

. 
Estratégias de participação no capital social de em

presas.

5. 
Estratégia de captação, gestão e aplicação de recursos junto às agências de fom

ento: relações com
 a 

Finep, Fundação Araucária, BNDES, BRDE, Fom
ento Paraná e dem

ais agências de fom
ento.

6. 
Iniciativas voltadas para o m

ercado: m
arketing; m

arca (brand); divulgação e visibilidade institucional; 
site ; prospecção, políticas e planejam

ento de atração de em
presas e parceiros.o, um

 Am
biente 

Prom
otor de Inovação ou um

 Distrito ou Cluster de Inovação.

ANEXO
 I 

Sistem
a de credenciam

ento e avaliação dos parques tecnológicos no estado do paraná (separtec / sebrae): 
ESTRUTURA DO M

ANUAL DE BOAS PRÁTICAS
a
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Direcionadores

1. 
Com

plexo planejado 
de desenvolvim

ento 
em

presarial (9 vertentes)

2. 
Com

plexo planejado 
de desenvolvim

ento 
tecnológico (19 
vertentes)

Ancoragem
 dos 

 Direcionadores

1. 
Novo M

arco Geral da Inovação / Lei de Inovação: 
conceito de Parque Tecnológico (Inc. X do Art. 2º da 
Lei nº 13.243/2016)

2. 
Inserção dos Parques Tecnológicos em

 m
odelos 

sistêm
icos de inovação 

3. 
O

bjetivos do SEPARTEC (Art. 4º do Decreto nº 
9.194/2018) O

bjetivos do Desenvolvim
ento 

Sustentável – O
DS

4. 
M

elhores práticas de Parques Tecnológicos em
 

nível m
undial.

Vertentes e Com
ponentes de Boas Práticas

7. 
Recurso à legislação m

unicipal de apoio ao Parque Tecnológico, inclusive legislação m
unicipal de 

incentivo às em
presas de base tecnológica que venham

 a se instalar no Parque.

8. 
Participação ativa no SEPARTEC e sua inserção social em

 processo de form
ulação de políticas 

públicas

9. 
Práticas de avaliação de resultados operacionais, de im

pactos para a sociedade e contribuição para 
elevação da Taxa de Inovação no Estado do Paraná: indicadores de input, de processo, de output e 
de im

pacto.

10. Avaliação da tendência do Parque Tecnológico se conform
ar com

o um
 Am

biente / Área de Inovação, 
um

 Am
biente Prom

otor de Inovação ou um
 Distrito ou Cluster de Inovação.

1. 
Definição de um

a política de inovação 
. 

Aderência aos objetivos e diretrizes definidos pelo Art. 15-A da Lei no 13.243/2016; foco tecnológico; 
atividades de pesquisa básica ou aplicada, desenvolvim

ento experim
ental e incubação; vínculos com

 
os O

bjetivos do Desenvolvim
ento Sustentável; estratégias de inovação que im

plique em
 desenvolver 

vantagens ou potenciais decorrentes de características únicas ou especificidades relativas aos 
recursos públicos ou privados existentes na região onde se localizam

 vis à vis o contexto estadual, 
nacional e internacional.

2. 
Atividades de Prospecção tecnológica 

. 
Avaliação das condições de sustentabilidade do Parque vis à vis as tendências futuras das 
tecnologias chave de referência.

3. 
Q

ualidade da Infraestrutura 
. 

Condições da infraestrutura (instalações físicas, conectividade, segurança cibernética, etc.);  
. 

Atualização tecnológica dos equipam
entos.

4. 
Existência de critérios de seleção de em

presas residentes
. 

Processo e requisitos m
ínim

os.

5. 
Atividades Inovativas: atividades representativas de PD&I (pesquisa básica e aplicada; desenvim

ento 
experiem

ental; e incubação de em
presas) e esforços do Parque Tecnológico ou da em

presa 
voltados para a m

elhoria do seu acervo tecnológico e, consequentem
ente, para o desenvolvim

ento 
e im

plem
entação de produtos (bens ou serviços) ou processos novos ou significativam

ente 
aperfeiçoados 

. 
Convergência das atividades inovativas com

 o com
 o foco do Parque Tecnológico.

6. 
Vinculação das atividades inovativas das em

presas residentes com
 instrum

entos de estím
ulo 

à inovação nas em
presas previstos na Lei de Inovação: subvenção econôm

ica; financiam
ento; 

participação societária; bônus tecnológico; encom
enda tecnológica; incentivos fiscais; concessão de 

bolsas; uso do poder de com
pra do Estado; fundos de investim

entos; fundos de participação; títulos 
financeiros, incentivados ou não; e previsão de investim

ento em
 pesquisa e desenvolvim

ento em
 

contratos de concessão de serviços públicos ou em
 regulações setoriais.  
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2. 
Com

plexo planejado 
de desenvolvim

ento 
tecnológico (19 
vertentes)

Direcionadores

7. 
Prestação de serviços de apoio às em

presas residentes 
. 

Intram
uros.

8. 
Atividades de extensão tecnológica / serviços tecnológicos: atividades que auxilia no 
desenvolvim

ento, no aperfeiçoam
ento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua 

disponibilização à sociedade e ao m
ercado

. 
Extram

uros.

9. 
Linhas de produção (se for o caso)

. 
Produtos (bens e serviços); 

. 
Grau de novidade para o m

ercado; produto novo ou significativam
ente aprim

orado para a em
presa, 

m
as já existente no m

ercado nacional; produto novo ou significativam
ente aprim

orado para o 
m

ercado nacional, m
as já existente no m

ercado m
undial; produto novo para o m

ercado m
undial 

(PINTEC/IBGE); e
. 

Principais m
ercados.

10. Com
partilham

ento e perm
issão de uso de recursos do Parque Tecnológico por terceiros, no caso de 

um
a ICT Pública

. 
Laboratórios, equipam

entos, instrum
entos, m

ateriais e dem
ais instalações; e

. 
Uso do capital intelectual do Parque em

 projetos de pesquisa, desenvolvim
ento e inovação.

11. Gestão de Incubadoras de Em
presas ou Espaços M

akers
. 

Am
pliação de Lim

ite: “ação de um
a incubadora no sentido de, ao m

esm
o tem

po, am
pliar o 

público-alvo de seus serviços e consolidar parceria com
 os dem

ais m
ecanism

os e instituições de 
desenvolvim

ento regional” (SEBRAE/M
G, 2011);

. 
Em

presas Associadas; e
. 

Em
presas Graduadas.

12. Relação com
 Aceleradoras:

. 
Em

presas aceleradas.

13. Gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologias entre ICTs e em
presas 

. 
Gestão da propriedade intelectual; e

. 
Gestão de tansferência de tecnologias.

14. Articulação com
 Núcleos de Inovação Tecnológica – NITs

. 
Locais / Regionais; e

. 
O

utros.

15. M
apeam

ento de Patentes
. 

Patentes vinculadas à atuação do Parque Tecnológico (output): do próprio ParTec; ou das em
presas 

partícipes.

16. Ações institucionais de capacitação
. 

Capacitação de recursos hum
anos / talentos em

 em
preendedorism

o, gestão da inovação, 
transferência de tecnologia e propriedade intelectual (em

presas, ICTs, etc.)

Ancoragem
 dos 

 Direcionadores

1. 
Novo M

arco Geral da Inovação / Lei de Inovação: 
conceito de Parque Tecnológico (Inc. X do Art. 2º da 
Lei nº 13.243/2016)

2. 
Inserção dos Parques Tecnológicos em

 m
odelos 

sistêm
icos de inovação 

3. 
O

bjetivos do SEPARTEC (Art. 4º do Decreto nº 
9.194/2018) O

bjetivos do Desenvolvim
ento 

Sustentável – O
DS

4. 
M

elhores práticas de Parques Tecnológicos em
 

nível m
undial.

Vertentes e Com
ponentes de Boas Práticas



41
40

SISTEM
A ESTADU

AL DE PARQ
U

ES TECN
O

LÓ
GICO

S 

Direcionadores

2. 
Com

plexo planejado 
de desenvolvim

ento 
tecnológico (19 
vertentes)

3. 
Prom

oção da cultura 
de inovação, da 
com

petitividade industrial e 
de sinergias em

 atividades 
de PD&I entre em

presas e 
ICTs (7 vertentes

17. Estratégias de inserção de estudantes e jovens pesquisadores
. 

Relação estudantes e jovens pesquisadores / pesquisadores do Parque

18. Estratégias de atração de talentos
. 

Nacionais; e
. 

Internacionais.

19. Estratégias de divulgação científica
. 

Principais m
eios de divulgação.

1. 
Articulações institucionais com

 em
presas e ICTs locais, regionais, nacionais ou internacionais

. 
Prom

oção do desenvolvim
ento econôm

ico innovation-drive para a com
unidade e região (Inserção 

local / regional);
. 

Articulação com
 o Ecossistem

a Local / Regional de Inovação.
. 

Articulação de projetos estruturantes ou m
obilizadores na região.

. 
Articulação com

 Arranjos Prodtivos Locais ou outras form
as de especialização da estrutura produtiva 

local ou regional.
. 

Articulação nacional ou internacional.
. 

Indução de novos APLs ou conform
ação de novos clusters de atividades econôm

icas na região.
. 

Articulação nacional e internacional.
 2. 

Relações de cooperação para o desenvolvim
ento tecnológico e inovação:

. 
Am

plitude do M
apa de O

portunidades em
 PD&I que vem

 sendo exploradas pelo Parque por m
eio da 

interação entre inventores independentes, em
presas, governo e ICT (Anexo II).

. 
Projetos cooperativos entre inventores independentes, em

presas e ICTs.
. 

Projetos cooperativos articulados a “políticas de inovação pelo lado da dem
anda” (p. ex., com

pras 
governam

entais associadas a requisitos de P&D, etc.).

3. 
Interatividade, Netw

orking e Internacionalização: grafo de redes regionais, nacionais e internacionais.

4. 
Interações estruturadas com

 outros Parques Tecnológicos nacionais ou internacionais nacionais ou 
internacionais

. 
Projetos cooperativos.

. 
O

utras form
as de interação.

5. 
Em

preendedorism
o

. 
Processos de spin-o"s (corporativas e acadêm

icas) e Startups. 
. 

Relações com
 M

icro e Pequenas Em
presas: inovação e de capacitação tecnológica.

. 
Relações com

 M
édias e Grandes Em

presas.
. 

Interações entre M
icro / Pequenas Em

presas com
 M

édias / Grandes Em
presas em

 iniciativas de PD&I.

6. 
M

obilidade Internacional
. 

O
rigem

 / Destino e foco de PD&I.

7. 
Internacionalização de em

presas residentes
. 

Nichos de m
ercado e destino.

Ancoragem
 dos 

 Direcionadores

1. 
Novo M

arco Geral da Inovação / Lei de Inovação: 
conceito de Parque Tecnológico (Inc. X do Art. 2º da 
Lei nº 13.243/2016)

2. 
Inserção dos Parques Tecnológicos em

 m
odelos 

sistêm
icos de inovação 

3. 
O

bjetivos do SEPARTEC (Art. 4º do Decreto nº 
9.194/2018) O

bjetivos do Desenvolvim
ento 

Sustentável – O
DS

4. 
M

elhores práticas de Parques Tecnológicos em
 

nível m
undial.

Vertentes e Com
ponentes de Boas Práticas

Responsáveis pela m
etodologia de Boas Práticas de Gestão dos parques tecnológicos participantes do SERPARTEC: M

ariano 
M

acedo (UFPR); Ana Lúcia de Sousa (SEBRAE); e Grupo de Acom
panham

ento (GAT / SEPARTEC).  
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ANEXO II 
PARQUE TECNOLÓGICO: MAPA DE OPORTUNIDADES
No contexo de modelos sistêmicos de inovação, este Mapa se refere às relações de cooperação para o 
Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e inovação – PD&I exploradas pelo Parque Tecnológico, na sua 
área foco de atuação, por meio da interação com inventores independentes, empresas, governo e ICTs.

ATIVIDADE DE PD&I: 
ESPECIFICAR

INSTITUIÇÕES DE 
APOIO

ATIVIDADE DE PD&I: 
ESPECIFICAR

INSTITUIÇÕES DE 
APOIO

ATIVIDADE DE PD&I: 
ESPECIFICAR

INSTITUIÇÕES DE 
APOIO

ATIVIDADE DE PD&I: 
ESPECIFICAR

INSTITUIÇÕES DE 
APOIO

EMPRESA 
RESIDENTE -1

CLUSTERS 
INDUSTRIAIS OU 

APL

GOVERNO

COOPERATIVA 1 INVENTOR 
INDEPENDENTE

EMPRESA  
RESIDENTE -2

ICT-1

PARTEC


